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FORMULÁRIO PARA CONCILIADOR


Exmo.  Sr. Desembargador Presidente,

Pelo presente venho solicitar a Vossa Excelência:

(   ) DESIGNAÇÃO  (   ) PRORROGAÇÃO  (   ) DISPENSA

Do candidato abaixo relativo a função de conciliador na

Serventia: ___________________________________________________________________

Comarca: _____________________________________ NUR: _________________________

Nome: ______________________________________________________________________
RG: ______________________ Expedidor: ______________ CPF: _____________________
Tel: __________________________ E-mail: ________________________________________
Endereço: ___________________________________ Bairro: _________________________
Cidade: _________________________ Estado: _______________ Cep: _________________

Declaro, sob as penas da lei, que resido no endereço acima, bem como não
sou estagiário do TJERJ em serventia diversa da qual pretendo atuar.

____________________________________________
Assinatura do candidato

Rio de Janeiro, ____ de ___________________ de ____.


_______________________________________
Assinatura do Juiz Titular / Exercício

ANEXAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

DESIGNAÇÃO: cópia do RG, do CPF e, se houver, do certificado de conclusão de curso ou comprovante de participação em um dos cursos credenciados pelo NUPEMEC ou ESAJ, realizados nos últimos 6 anos (Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 154/2016, Art.1º).

OBS: Poderá o conciliador atuar em até dois juízos, desde que exista a anuência expressa dos magistrados titulares ou em exercício em ambos, com exceção do estagiário conciliador (Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 154/2016, Art.5º).

PRORROGAÇÃO: Declaração do Magistrado atestando a proficiência e a assiduidade do Conciliador (Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 154/2016, Art.4º).
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